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Relatório das atividades do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado do Ceará/2006. 

 
 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ - 2006 

EXPEDIENTES REALIZADOS: QUANTIDADE: 
A - Sessões Ordinárias 16 
B - Sessões Extraordinárias 3 
C - Sessões Solenes 5 
D - Pautas Ordinárias  21 
E - Pautas Extraordinárias 3 
F - Pautas Solenes 5 
G - Resoluções 4 
H - Ofícios Expedidos 91 
I – Processos Recebidos 57 
J – Processos Distribuídos 17 
L – Processos Julgados 15 
M – Matérias de Conhecimento  51 
N – Produtividade Individual Tabela anexa 
O – Matérias Apreciadas 5 
P – Processos Arquivados 10 
Q – Processos Tramitados 45 
R - Aprovações de Atas 26 
 
 
A -  SESSÕES ORDINÁRIAS 
 
Foram realizadas 16(dezesseis) Sessões Ordinárias, 5(cinco) sessões 
não foram realizadas por falta de quorum (5ª, 9ª, 12ª, 13ª, 15ª). 
 
B - SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS 
 
Foram realizadas 3(três) Sessões Extraordinárias convocadas pelo 
PGJ, justificadas por motivo relevante e urgente, em matéria de 
atribuições do Órgão. 
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C - SESSÕES SOLENES 
 
Foram realizadas 5(cinco) Sessões Solenes convocadas pelo PGJ 
conforme art. 19 RI CPJ.  Destinadas a:  
1ª) 03/01/06 - dar posse e exercício ao PGJ- Dr. Manoel Lima Soares 
Filho 
2ª) 17/07/06 - dar posse e exercício Procuradores de Justiça - Drs. 
Maria Neves Feitosa Campos e João Batista Aguiar. 
3ª) 18/10/06 - dar posse e exercício - Drs. Maria Magnólia Barbosa da 
Silva e Paulo Francisco Banhos Ponte. 
4ª) 13/12/06 - dar posse e exercício Procurador de Justiça – Dr. Benon 
Linhares Neto. 
5ª) 19/12/06 - Posse do CSMP 2007 e outorga das medalhas 
MEMBRO PADRÃO do MP e AMIGO do MP. 
 
D - PAUTAS ORDINÁRIAS 
 
Foram realizadas 21 (vinte e uma) Sessões Ordinárias, conforme 
art.15 RI CPJ: expediente e ordem do dia. 

 
E - PAUTAS EXTRAORDINÁRIAS 
 
1ª Pauta: 
 “Dar conhecimento, por se tratar de matéria de ordem pública, sobre a 
perda do objeto do processo s/n com vistas para o procurador de justiça 
Dr. Nicéforo Fernandes de oliveira, referente aos critérios de 
merecimento para os concursos de promoção e remoção, uma vez que 
conselho o superior do ministério público, na 1ª reunião ordinária do ano 
em curso, firmou entendimento no sentido de ser de sua atribuição 
funcional, dispor sobre os critérios objetivos nas promoções e remoções 
por merecimento dos membros do ministério público, de acordo com a 
emenda constitucional nº. 45 de 08/12/2004, art. 130-a, § 2º, I e 
resolução nº. 02, de 21/11/05, do Conselho Superior do Ministério 
Público”. 
 
2ª Pauta: 
a) Minuta de Resolução dispondo sobre a criação do Grupo de Atuação 
Especial de Combate ao Crime Organizado – GECOC-CE, no âmbito do 
Ministério Público do Estado do Ceará, definindo-lhe a estrutura e sua 
esfera de atuação. 
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b) Minuta de Projeto de Lei sobre o Plano de Cargos dos Servidores do 
Ministério Público do Ceará. 
 
3ª Pauta: 
Escolha do “Membro-Padrão do MP”, em atividade e inativo (ART. 263, 
LEI 10.675/1982 – Código do Ministério Público de Estado do Ceará). 
 
F - PAUTAS SOLENES 
 
1ª pauta: 

Posse e Exercício ao Procurador-Geral de Justiça, Dr. Manuel Lima 
Soares Filho. 
 
2ª pauta: 

Posse e Exercício aos Drs. Maria Neves Feitosa Campos  e  João 
Batista Aguiar nos cargos de Procuradores de Justiça.   

 
3ª pauta: 
Posse e Exercício aos Drs. Maria Magnólia Barbosa da Silva e Dr. 
Paulo Francisco Banhos Ponte nos cargos de Procuradores de Justiça. 
 
4ª pauta: 
Posse e Exercício ao Dr. Benon Linhares Neto no cargo de Procurador 
de Justiça. 
 
5ª pauta: 
a) Posse e Exercício do Conselho Superior do Ministério Público 2007; 
b) Entrega das Medalhas: “Membro-Padrão do Ministério Publico” e 
“Amigo do Ministério Público”. 
 
G – RESOLUÇÕES 
 
Foram aprovadas 3 (três) resoluções e 1 (um) ato normativo conforme 
especificado abaixo:. 
 
RESOLUÇÃO CPJ Nº.  001/2006  
EMENTA: Regulamenta o art.26, IV, da Lei nº. 8.625/93 e art. 2º, da Lei 
Complementar Estadual nº. 09, de 23 de julho de 1998, disciplinando, no 
âmbito do Ministério Público do Ceará, a instauração e tramitação do 
Procedimento Investigatório Criminal, e dá outras providências.  
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RESOLUÇÃO CPJ Nº. 002/2006 
EMENTA: Regula o intercâmbio de informações entre os membros do 
Ministério Público no tocante as suas atribuições fiscalizatórias na 
execução penal e dá outras providências.    
 
RESOLUÇÃO CPJ Nº. 003/2006 
EMENTA: Dispõe sobre a implantação e funcionamento do GRUPO DE 
ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO-
GECOC-CE, no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, 
definindo sua estrutura e esfera de atividade.  
 
ATO NORMATIVO Nº. 01/2006 - ALTERA O PROVIMENTO Nº12/2002 
EMENTA: Disciplina as normas específicas ao funcionamento das 
promotorias de justiça do Meio Ambiente e Planejamento Urbano, 
alterando o PROVIMENTO Nº. 12/2002, datado de 03 de dezembro de 
2002. 
 
H - OFÍCIOS EXPEDIDOS 
 
Foram expedidos 91 (noventa e um) ofícios.  
 
I - PROCESSOS RECEBIDOS 
 
Foram recebidos, conforme caderno de processos recebidos 57 
(cinqüenta e sete) processos. 
 
J - PROCESSOS DISTRIBUÍDOS 
 
Foram distribuídos conforme atas 17 (dezessete) processos. 
 
L - PROCESSOS JULGADOS 
 
Foram distribuídos conforme atas 15 (quinze) processos. 
 
M – MATÉRIAS DE CONHECIMENTO 
 
Foram 51 (cinqüenta e um) conforme Atas.
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N – PRODUÇÃO INDIVIDUAL 
 

Procuradores Distribuição 
por rodízio 

Distribuição 
dependência 

Distribuição 
compensação 

Pedido 
de vista 

julgamento Diligência Apresentação 
de resoluções 

1. VERA LÚCIA 
CORREIA LIMA 1   1 1   
2. Mª. DO 
PERPÉTUO 
SOCORRO 
FRANÇA PINTO 

1   5 7 1 1 

3. M.ª LUIZA 
FONTENELE DE 
PAULA 
RODRIGUES 

   1 3 1  

4. MARIA GLEUCA 
PINHEIRO VIANA 
MARTINS 

       

5. NICÉFORO 
FERNANDES DE 
OLIVEIRA 

    1*   

6..OSEMILDA 
MARIA 
FERNANDES DE 
OLIVEIRA 

   1 1   

7. MARYLENE 
BARBOSA NOBRE    1    
8. MARIA ALELUIA 
DOS SANTOS 
VIEIRA 

    1   

9. ILDETE DE 
SOUSA HOLANDA    1* 1   



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
 

 

8

8 

SOUSA HOLANDA 

10. RITA MARIA DE 
VASCONCELOS 
MARTINS 

   1 1   

11. MARIA NAILÊ 
CARLOS PEIXOTO    1    
12. FRANCISCA 
IDELÁRIA 
PINHEIRO 
LINHARES 

    1   

13JOSÉ 
GLAUBERTON 
ALVES SÁ 

   1    

14.MARIA 
PERPÉTUA 
NOGUEIRA PINTO 

   1    

15. ELIANI ALVES 
NOBRE 1   1  1  
16. ROSEMARY DE 
ALMEIDA 
BRASILEIRO 

1   1 1 1  

17.JOSÉ MAURÍCIO 
CARNEIRO 1   1    
18. JOSÉ VALDO 
SILVA 1   1    
18. OSCAR D’ALVA 
E SOUSA FILHO 1    1 1  
20. CARMEM LÍDIA 
MACIEL 
FERNANDES 

1    1   

21. JOSÉ 
GONÇALVES 
MONTEIRO 
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22. BENJAMIM 
ALVES PACHECO 1   1    
21. FRANCISCO 
GADELHA DA 
SILVEIRA 

1   1    

22. ZÉLIA MARIA 
DE MORAES 
ROCHA 

1   1    

23. VERA LÚCIA DE 
CARVALHO 
BRANDÃO 

1   1 1 1  

24. SHEILA 
CAVALCANTE 
PITOMBEIRA 

1   1 3* 1  

25. FRANCISCO 
JACI  DAMASCENO   1   1    
26. JOÃO BATISTA 
AGUIAR 1   1    
27. MARIA NEVES 
FEITOSA CAMPOS        
28. PAULO 
FRANCISCO 
BANHOS PONTE 

1       

29. MARIA 
MAGNOLIA 
BARBOSA DA 
SILVA 

1       

30. BENON 
LINHARES NETO        
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* Processos abaixo discriminados com tratamento igual ao processo nº 

17203/2005-8, julgado com matéria relacionada da relatoria da Dra. Socorro 

França: 

 

Sessão Data Processo nº Procurador (a) 

1ª Ordinária  25/01/06 15599/2005-1 Dra. Ildete de Sousa 
Holanda 

1ª Ordinária  25/01/06 nº 8114/2005-8 Dr Nicéforo Fernandes 
de Oliveira 

1ª Ordinária  25/01/06 7887/2005-0 Dra. Sheila  Cavalcante  
Pitombeira 
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O – MATÉRIAS APRECIADAS 
 

Sessão Data Processo nº assunto Deliberação 

7ª 
Ordinária 

 

26/04/2006 07887/2005-3  
Relatora 

Originária – Dra. 
Maria do 

Perpétuo Socorro 
França Pinto 

Projeto de lei 
complementar – 
Dispõe sobre 

modificações na Lei 
10675/82 – Código do 

MP do Ceará  - 
transforma cargos no 
quadro do MP do 

estado do Ceará e dá 
outras providências. 

O Egrégio colegiado 
aprovou, por 
unanimidade, com 
exceção da proposta 
referente à defesa do 
patrimônio público, 
por maioria. 

10ª 
Ordinária 

14/06/06 - Projeto de Lei que 
Reajusta em 6% a 
remuneração dos 
Servidores da 

Procuradoria Geral de 
Justiça. 

O colegiado, por 
unanimidade, aprova 

o Projeto de Lei 
encaminhada pelo 

PGJ. 

10ª 
Ordinária 

14/06/06 - Projeto de Lei 
dispondo sobre a 

fixação dos Subsídios 
Mensais do 

Procurador Geral de 
Justiça do Estado do 
Ceará e dá outras 
providências. 

O colegiado, por 
unanimidade, aprova 

o Projeto de Lei 
encaminhada pelo 

PGJ. 

17ª 
Ordinária 

17/09/06 20136/2006-3 Proposta 
Orçamentária da PGJ 
e do FDID-CE, Para 
2007. 

O colegiado a 
unanimidade aprova 
sem emendas, a 

proposta.  
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P – PROCESSOS ARQUIVADOS 
 
Foram arquivados 10 (dez) processos conforme atas das sessões ordinárias. 
 
Q – PROCESSOS TRAMITADOS 
 
Foram tramitados 45 (quarenta e cinco) processos conforme atas das sessões 
ordinárias. 
 
R – ATAS APROVADAS 
 
Foram aprovadas 26 (vinte e seis) atas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


